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         PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDA ALTA
TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO


AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS PONTO COM RECONHECIMENTO FACIAL E TELA TOUCH.

[bookmark: _Hlk189820170]CONCEITO
	A Lei 14.133/21 que regulamenta o Art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos realizados pela administração pública.
	Nos termos do Art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/21, que instrui os processos de licitação:

“Art. 6º
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos.
(...).”
	
O empenho pela definição do objeto parte do respeito ao princípio fundamental da isonomia o qual possibilita aos participantes do processo reconhecer de forma clara e bem definida o objeto, compreendendo os limites aos quais ficarão sujeitos os vencedores de licitação e contratantes com a instituição pública.

1. [bookmark: _Hlk189820318]OBJETO
Aquisição de relógios ponto com reconhecimento facial e tela touch, equipados com placa de rede RJ45 (compatibilidade garantida com o software de gestão de ponto da Administração Municipal), tela sensível ao toque, capacidade mínima de armazenamento de 200.000 (duzentos mil) registros e 3.000 (três mil) faces cadastradas, destinados ao controle de jornada e trabalho dos servidores públicos municipais.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
[bookmark: _Hlk189820678]A contratação observa:
• Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18 e §1º (planejamento da contratação e estudo técnico preliminar).
• Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto ao tratamento de dados biométricos sensíveis.
• Normas do TCU e TCE-RS sobre planejamento, pesquisa de preços e elaboração de Termo de Referência.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRAÇÃO
A Administração Municipal necessita modernizar o sistema de controle de frequência dos servidores públicos, substituindo equipamentos obsoletos que utilizam senha ou biometria digital, sujeitos a falhas e fraudes. A solução com reconhecimento facial garante maior autenticidade, rastreabilidade e confiabilidade dos registros, reduzindo retrabalho administrativo e fortalecendo a transparência na gestão de pessoal.
O diagnóstico atual aponta a obsolescência dos equipamentos atuais, que apresentam falhas operacionais e riscos de fraudes. A implementação de relógios ponto com tecnologia de reconhecimento facial visa garantir a segurança jurídica, a precisão na apuração da jornada de trabalho e a transparência na gestão de pessoal, mitigando erros manuais e otimizando o fluxo de processamento da folha de pagamento.
O problema central é a existência de mecanismo de registro de frequência que admite autenticação por senha, criando risco de compartilhamento de credenciais e de registro por pessoa diversa do titular. A solução deverá reduzir esse risco sem criar barreiras desproporcionais ao registro regular da jornada.
O interesse público está relacionado à adequada gestão dos recursos humanos, ao controle da jornada dos agentes públicos, à confiabilidade das informações administrativas, à prevenção de irregularidades, à eficiência do serviço público e à transparência dos atos de gestão.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO
Aquisição de relógios ponto com reconhecimento facial e tela touch com no mínimo as seguintes características:
a) Capacidade de armazenamento de até 3.000 (três mil) faces;
b) Capacidade de armazenamento de até 200.000 (duzentos mil) registros;
c) Conexão Ethernet ou tecnologia equivalente que permita comunicação segura com a infraestrutura do Município. Com PLACA DE REDE RJ45 (compatível com software da Administração) ou outra que seja compatível com a exigida, tendo obrigatoriamente que ser compatível com o software da Administração Municipal;
d) Voltagem de 220V;
e) Tela sensível ao toque;
f) Armazenamento seguro e rastreável de registros, com data e hora, identificação do servidor e tipo de marcação;
g) Possibilidade de sincronização de data/hora com servidor ou mecanismo confiável, evitando divergências entre equipamentos;
h) Permitir consulta/exportação dos registros de forma que preserve a integridade e a rastreabilidade dos dados;
i) Proteção contra alteração não autorizada dos registros e das configurações administrativas;
j) Preferencialmente possuir mecanismos de detecção de tentativa de apresentação indevida/falsificação, conforme tecnologia disponível;
k) Garantia mínima conforme legislação aplicável;
l) Deverá ser compatível com o sistema de gestão de frequência utilizado pelo Município ou permitir exportação em formato que viabilize a integração (Sistema Digifred e Sistema PROSIS).
A Administração Municipal incluirá imagem de referência como anexo ao Edital, o produto ofertado deverá ser igual, similar ou superior, tendo como referência a descrição acima e a imagem anexa ao Edital.

5. QUANTITATIVOS E REFERÊNCIA DE VALOR
A Administração Municipal realizou pesquisa de preços no sistema Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br), com as seguintes características “Relógio Ponto com reconhecimento facial e tela touch, capacidade de referência de 3.000 faces”, e levando em conta a necessidade de pelo menos 08 (oito) unidades do relógio, chegando em um valor médio de mercado de R$ 1.089,33 (um mil e oitenta e nove reais e trinta e três centavos), conforme demonstrado na tabela abaixo:
	Item
	Descrição
	QTD
	Preço unitário referência
	Valor total referência

	01
	Relógio Ponto com reconhecimento facial e tela touch com no mínimo as seguintes características:
a) Capacidade de armazenamento de até 3.000 (três mil) faces;
b) Capacidade de armazenamento de até 200.000 (duzentos mil) registros;
c) Conexão Ethernet ou tecnologia equivalente que permita comunicação segura com a infraestrutura do Município. Com PLACA DE REDE RJ45 (compatível com software da Administração) ou outra que seja compatível com a exigida, tendo obrigatoriamente que ser compatível com o software da Administração Municipal;
d) Voltagem de 220V;
e) Tela sensível ao toque;
f) Armazenamento seguro e rastreável de registros, com data e hora, identificação do servidor e tipo de marcação;
g) Possibilidade de sincronização de data/hora com servidor ou mecanismo confiável, evitando divergências entre equipamentos;
h) Permitir consulta/exportação dos registros de forma que preserve a integridade e a rastreabilidade dos dados;
i) Proteção contra alteração não autorizada dos registros e das configurações administrativas;
j) Preferencialmente possuir mecanismos de detecção de tentativa de apresentação indevida/falsificação, conforme tecnologia disponível;
k) Garantia mínima conforme legislação aplicável;
l) Deverá ser compatível com o sistema de gestão de frequência utilizado pelo Município ou permitir exportação em formato que viabilize a integração (Sistema Digifred e Sistema PROSIS).
	08
un
	R$ 1.089,33
	R$ 8.714,64

	VALOR TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO
R$ 8.714,65
Oito mil e setecentos e quatorze reais e sessenta e cinco centavos


As expressões referentes à capacidade de "até 3.000 faces" e "até 200.000 registros", presentes no levantamento inicial, deverão ser interpretadas, para fins de aceitação, como capacidade de no mínimo 3.000 faces e no mínimo 200.000 registros.
Não será aceito equipamento cuja capacidade máxima seja inferior a esses limites.
A compatibilidade com os sistemas Digifred e PROSIS constitui requisito essencial.
A licitante deverá demonstrar, na proposta, em ficha técnica, declaração do fabricante, documentação de integração, declaração do fornecedor do sistema municipal ou outro documento tecnicamente idôneo, que o equipamento:
1. comunica-se diretamente com os sistemas utilizados pelo Município; ou
2. permite a exportação de registros em formato integralmente aceito por esses sistemas, sem perda de dados e sem necessidade de aquisição de licença, módulo ou conversor não incluído na proposta.
A simples existência de porta RJ45 não será suficiente para comprovar a compatibilidade.
Se a integração depender de driver, biblioteca, licença, módulo de comunicação ou aplicativo auxiliar específico do equipamento, esses elementos deverão ser fornecidos sem cobrança adicional e com licença suficiente para a utilização dos 08 equipamentos pelo Município.
Não será admitida solução que imponha mensalidade, licença recorrente, serviço em nuvem obrigatório ou aquisição complementar não prevista na proposta.
O equipamento deverá manter localmente os registros durante eventual indisponibilidade temporária da rede, até o limite de sua capacidade, possibilitando posterior consulta, coleta ou sincronização.
A perda temporária da conexão não poderá provocar perda dos registros já realizados.
As especificações são funcionais e representam padrões mínimos de desempenho. Serão aceitos equipamentos equivalentes ou superiores, independentemente de marca, desde que comprovado o atendimento integral às exigências.
Qualquer referência eventualmente utilizada pela Administração para pesquisa de mercado não representa indicação de marca ou modelo.

6. TRATAMENTO DOS DADOS BIOMÉTRICOS - LGPD
A adoção de reconhecimento facial implica tratamento de dado pessoal sensível. A LGPD define dado biométrico vinculado a pessoa natural como dado pessoal sensível e prevê hipóteses específicas para seu tratamento.
A solução deverá ser estruturada sob os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção e transparência, limitando o tratamento ao necessário para o controle de frequência e gestão funcional.

7. PRAZO DE ENTREGA, LOCAL E GARANTIA
· [bookmark: _Hlk189830441]Prazo de entrega: até 10 (dez) dias úteis após assinatura do contrato.
· Local de entrega: Prefeitura Municipal de Ronda Alta/RS, Centro Administrativo Dervile Luiz Fachini, Secretaria Municipal de Governo e Administração;
· Recebimento provisório: conferência física e documental no ato da entrega; testes funcionais básicos por parte do Setor de Ti.
· Aceite definitivo: até 10 (dez) dias úteis após recebimento provisório; em caso de não conformidade, o fornecedor terá 15 (quinze) dias úteis para sanar ou substituir.
· Garantia: mínima de 12 (doze) meses, com assistência técnica e prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para reparo/substituição.
A entrega deverá ser realizada na sede da Prefeitura Municipal de Ronda Alta/RS, ou em local indicado pela Secretaria Municipal de Governo e Administração, em dias úteis e horário de expediente.
As despesas com frete, embalagem, transporte, seguros, tributos e demais encargos correrão por conta exclusiva da Contratada.
A instalação física dos equipamentos será de responsabilidade da Administração Municipal, limitando-se a Contratada ao fornecimento dos bens. A Contratada deverá fornecer, junto com os equipamentos, os manuais técnicos e de operação necessários à instalação e configuração pela equipe municipal.

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
São obrigações da CONTRATANTE:
a) Acompanhar a entrega do objeto previsto, nos termos do inciso III do art. 104 da Lei nº 14.133/2021, através do fiscal, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização e gestão do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive às obrigações da CONTRATADA constantes em contrato.
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos, verificando sua conformidade;
c) Efetuar a instalação física dos equipamentos, por conta e responsabilidade próprias;
d) Proporcionar as condições necessárias (infraestrutura de rede, energia elétrica em 220V e pontos de instalação) para o funcionamento dos equipamentos;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio do gestor e fiscal designados;
f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, fixando prazo para correção;
g) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e condições estabelecidos, após a aceitação definitiva e apresentação da nota fiscal devidamente atestada;
h) Observar as normas de proteção de dados pessoais (LGPD) no tratamento dos dados biométricos coletados;
i) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.

8.1.  São obrigações da CONTRATADA:
São obrigações da CONTRATADA:
a) Fornecer os equipamentos em estrita conformidade com as especificações técnicas deste Termo de Referência e com a proposta apresentada;
b) Entregar os equipamentos novos, de primeiro uso, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis estabelecido;
c) Fornecer os manuais técnicos e de operação em língua portuguesa, necessários à instalação e configuração pela Administração;
d) Garantir a compatibilidade dos equipamentos com o software da Administração Municipal e com os Sistemas Digifred e PROSIS, ou fornecer meio de exportação que viabilize a integração;
e) Substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas, no prazo determinado, os equipamentos que apresentarem defeito, vício ou desconformidade;
f) Honrar a garantia dos equipamentos, providenciando substituição em caso de falha ou defeito;
g) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários resultantes da execução do contrato;
h) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
i) Comunicar à Administração qualquer anormalidade que interfira na execução do objeto;
j) Emitir nota fiscal correspondente ao objeto fornecido, para fins de liquidação e pagamento.

9. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme a legislação pertinente (Código de Defesa do Consumidor e garantia do fabricante), contra defeitos de fabricação e vícios de funcionamento, não podendo ser inferior aso 12 (doze) meses.
Durante o período de garantia, a Contratada obriga-se a substituir, às suas expensas, qualquer equipamento que apresente falha ou defeito que comprometa seu funcionamento, no prazo máximo a ser definido pela Administração, contado da comunicação formal.
As despesas decorrentes da garantia, inclusive frete de retorno e substituição, correrão por conta da Contratada.

10. DA HABILITAÇÃO:
10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cartão CNPJ com atividade compatível com o objeto da licitação;
b) Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Certidão de Regularidade, da Secretaria da Receita Federal, e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional ou a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Receita federal do Brasil;
b) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da licitante;
c) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da licitante;
d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
e) Certidão Negativa Trabalhista.
f) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) https://certidoes.cgu.gov.br/. 

10.3. DEMAIS DOCUMENTOS:
a) Declaração Conjunta de que:
a.1. Não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, bem como, não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública;
a.2. Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
a.3. Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme disposto neste Edital e no Art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração;
a.4. Conhece e se submete às condições contidas no Edital de Pregão Eletrônico, bem como, verificou todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que fazem parte do certame;
a.5. Tem ciência de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes na proposta apresentada, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do objeto;
a.6. Não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021;
a.7. Concorda com todas as condições do Edital de Pregão Eletrônico, sem restrições de qualquer natureza e de que, caso vencedora da Licitação, executará o fornecimento pelo preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação;
a.8. Tomou CONHECIMENTO de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações relativas à contratação;
a.9. Compromete-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846/2013;
a.10. Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados, comprometendo-se a adotar as melhores práticas de governança e gestão de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet).
a.11. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme inciso VI do art. 14 da Lei nº 14.133/2021.

11. DO PAGAMENTO
O pagamento será mensal e efetuado através de TED ou transferência Bancária em nome da empresa vencedora do certame, até o 10° dia útil ao mês subsequente à execução dos serviços, desde que, apresentado Nota Fiscal e Relatório de Atividades da empresa, bem como, autorização do Fiscal e Gestor do contrato.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente da contratação deverá correr por dotação orçamentária própria, prevista no orçamento vigente do Município, observadas as normas de responsabilidade fiscal e planejamento financeiro, sendo utilizada a seguinte rubrica orçamentária:
0401 04 122 0002 1003 449052 00 00 00 00 1500

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO
	A gestão desta contratação ficará a cargo do Secretário Municipal de Administração e Governo, Mateus Valduga Bosa e a Fiscalização ficará a cargo do Servidor Responsável pelo Setor de RH, Mateus Paulo Cenci Lazzaretti (Agente Administrativo).

14. SANÇÕES E PENALIDADES
Aplicam-se as penalidades previstas nos artigos 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021, bem como as condições estabelecidas no edital e no contrato administrativo.

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Este Termo de Referência é elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em seus artigos 6º, inciso XX, e artigo 11, que determinam a obrigatoriedade do planejamento das contratações públicas.

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente Termo de Referência servirá de base para a instrução do processo administrativo de contratação, incluindo a formalização contratual.
Eventuais ajustes e adequações poderão ser realizados em comum acordo entre as partes, com base na legislação vigente.


Ronda Alta, 24 de agosto de 2026.





MATEUS VALDUGA BOSA
Secretário Municipal de Administração e Governo
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